
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 546.841 - SP (2019/0348307-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : JESSICA DA COSTA REIS 
ADVOGADO : JESSICA DA COSTA REIS  - SP379156 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RONILDO DA CONCEICAO SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA DELITO DE PORTE DE DROGA PARA 
USO PRÓPRIO. ALEGAÇÃO QUE ENSEJA APROFUNDADO EXAME 
DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2.  O habeas corpus não é a via adequada para discussão 
de autoria do crime de tráfico ou desclassificação para o delito de porte de 
substância para uso próprio, questões estas que demandam exame 
fático-probatório, incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a maior periculosidade do paciente, evidenciada 
pela reiteração delitiva, tendo em vista que responde a outro processo 
criminal pela prática do crime tráfico de drogas, estando, inclusive, em 
cumprimento de medidas alternativas quando da prática dos fatos em 
tela, o que demonstra sua propensão ao crime e o risco ao meio social.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
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6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 

Brasília, 06 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1907506 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2020 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 546.841 - SP (2019/0348307-5)
IMPETRANTE : JESSICA DA COSTA REIS 
ADVOGADO : JESSICA DA COSTA REIS  - SP379156 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RONILDO DA CONCEICAO SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido liminar, 

impetrado em benefício de RONILDO DA CONCEICAO SILVA, contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento do HC n. 

2203730-40.2019.8.26.0000.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, convertido em 

preventiva, e restou denunciado pela suposta prática do delito previsto no artigo 33, 

caput, da Lei 11.343/2006 (tráfico de drogas).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

Habeas Corpus. Tráfico de drogas. Pedido de revogação da 
prisão preventiva, por ausência dos requisitos legais. Inadmissibilidade. 
Indícios de autoria e prova da existência do crime. Necessidade da 
custódia para garantia da ordem pública. Paciente que, ademais, praticou 
o crime em comento enquanto respondia em liberdade a processo por 
crime idêntico, fato que revela seu desajuste na vida em liberdade e dá a 
exata medida do grau de periculosidade de que é possuidor. Medidas 
cautelares diversas da prisão que se mostram insuficientes no caso. 
Questões alusivas à prova que não podem ser conhecidas na estreita via 
do habeas corpus. Constrangimento ilegal não caracterizado. Ordem 
denegada (fl. 61).

No presente mandamus, sustenta o impetrante que a droga apreendida 

seria para consumo próprio do paciente, que seria usuário de drogas.

Alega ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal – CPP, de modo que a custódia cautelar não estaria suficientemente 

fundamentada.

Destaca as condições pessoais favoráveis do réu e a suficiência da 

aplicação e medidas alternativas.

Pleiteia, em liminar e  no mérito, a revogação da prisão preventiva do 
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paciente. Subsidiariamente, pugna pela aplicação de medidas cautelares diversas da 

segregação. 

Indeferida a liminar (fls. 69/70) e informações prestadas (fls. 76/78 e 

81/92), o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 94/98).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 546.841 - SP (2019/0348307-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao paciente.

Preliminarmente, cumpre ressaltar que o habeas corpus não é a via 

adequada para discussão de autoria do crime de tráfico ou desclassificação para o 

delito de porte de substância para uso próprio, questões estas que demandam exame 

fático-probatório, incompatível com a via eleita, ação constitucional de rito célere e de 

cognição sumária.

Confiram-se, nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  ART.  33  DA LEI N. 11.343/2006 E 
ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003.  1.  TESE  DE  QUE  AS  DROGAS SE 
DESTINAVAM AO CONSUMO PRÓPRIO.  IMPROPRIEDADE  DA  VIA  
ELEITA.  REVOLVIMENTO  DE  /FATOS E PROVAS.  2.  EXCESSO  
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA  NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE INSTÂNCIA. 3. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA. 
GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS.    
NECESSIDADE    DE   GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CARACTERIZADO.  4.  
ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA.

1.  A  tese de que os entorpecentes destinavam-se ao 
consumo próprio do  paciente  não  pode  ser  examinada  pelo  
Superior  Tribunal de Justiça,  por  pressupor revolvimento de fatos 
e provas, providência vedada no âmbito do writ.

[...]
5. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 

denegada (HC 388.090/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe 17/4/2017).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO. VIA INADEQUADA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO   FÁTICO-PROBATÓRIO.   IMPOSSIBILIDADE.   
FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA. INOCORRÊNCIA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS E PASSAGENS POLICIAIS  
ANTERIORES.  PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação  da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no  sentido  de  que  o  habeas  corpus  não pode ser 
utilizado como substituto  de  recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa  garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2.  A  teor  do  art.  312  do  Código  de  Processo Penal, a 
medida constritiva  poderá  ser  decretada quando presentes o fumus 
comissi delicti,  consubstanciado  na prova da materialidade e na 
existência de  indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, 
fundado no risco   que   o   agente,   em   liberdade,   possa  criar  à  
ordem pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

3. A via do habeas corpus, ação de índole constitucional 
marcada por cognição  sumária  e  rito  célere,  não permite dilação 
probatória, motivo   pelo   qual  não  é  adequada  para  apreciação  
de  pleito absolutório  ou  de  desclassificação do delito de tráfico 
para o de uso de entorpecente fundado em insuficiência de provas.

4.  Hipótese  em que a prisão preventiva encontra-se 
fundamentada na garantia  da  ordem  pública,  consideradas  a natureza 
e a razoável quantidade das drogas apreendidas (1,9g de cocaína, 2 pés 
de maconha e  32  selos  de  LSD),  duas  delas  com  alto  poder 
viciante, e a existência  de  passagens  policiais  anteriores  por outros 
crimes, persistindo  ao  menos uma ação penal em trâmite, 
circunstâncias que demonstram  a  gravidade  da  conduta  perpetrada e 
a periculosidade social do agente.

5.  Não  merece  guarida,  em  sede  de  habeas  corpus, a 
discussão referente  à  ofensa  ao  princípio da proporcionalidade pela 
prisão preventiva,  diante  da possibilidade de fixação de regime prisional 
diverso  do  fechado  na  hipótese  de  condenação, pois não cabe ao 
impetrante  presumir  o regime de cumprimento da pena que poderá ser 
fixado quando do julgamento do feito.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 342.311/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 
4/3/2016).

Quanto aos motivos da custódia, verifica-se que o Juízo de primeiro grau 

converteu a prisão em flagrante em preventiva sob os seguintes fundamentos:

O autuado RONILDO DA CONCEIÇÃO SILVA foi preso em 
flagrante pela suposta prática da infração prevista no artigo 33, capuz, da 
Lei n° 11.343/06. A situação de flagrância está perfeitamente delineada 
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nos autos e as formalidades da lavratura do auto de prisão em flagrante 
foram observadas e respeitadas pela autoridade policial. A manutenção 
do autuado no cárcere se impõe. Há nos autos prova da materialidade 
delitiva e indícios veementes da autoria. As circunstâncias da prisão do 
autuado configuram indícios veementes da prática do tráfico. Ele foi preso 
após ser avistado por policiais militares que realizavam patrulhamento de 
rotina pelo bairro Santa Ifigênia, tendo empreendido fuga ao perceber a 
aproximação policial. Durante a fuga o autuado dispensou algo. Os 
milicianos lograram abordá-lo, encontrando em seu poder 3 pedras de 
crack e a quantia de R$ 32,00, além de um aparelho celular. O autuado 
confessou aos policiais que havia empreendido fuga, pois estava 
realizando o comércio de entorpecentes.

Não obstante a pouca quantidade de droga encontrada em 
poder do autuado a sua custódia é recomendável para a garantia da 
ordem pública, não só para "prevenir a reprodução de novos fatos 
criminosos, mas também a acautelar o meio social e a própria 
credibilidade na justiça em face da gravidade do crime e de sua 
repercussão" (MIRABETE, Júlio Fabbrini. Processo Penal, São Paulo: 
Atlas, 17a ed, 2005, pp. 417/418).

[...]
É importante que se destaque que o autuado responde a 

outro processo crime pela prática do crime de tráfico de drogas na 
Comarca de Olímpia (Processo n° 0000307-05.2018.8.26.0557), que foi 
por mim consultado nessa data. Naqueles autos o réu foi preso no 
mesmo local em que ontem fora surpreendido, na companhia de outras 
pessoas, sendo localizadas em sua residência várias porções individuais 
de cocaína e maconha. Tal fato indica com ampla possibilidade de certeza 
que o autuado vem fazendo do tráfico o seu meio de sustento, de modo 
que sua segregação é necessária para que se estanque a atividade 
criminosa. Além disso, naqueles autos ele foi beneficiado com uma 
ordem de habeas corpus cumprida com a imposição de medidas 
cautelares que agora se vê tenham sido por ele descumpridas (fls. 31/32).

A Corte de origem manteve a segregação cautelar destacando que:

De fato, malgrado a liberdade seja a regra prevista no texto 
constitucional, admite-se sua privação antes da condenação definitiva, se, 
como na hipótese vertente, houver prova da materialidade, indícios 
razoavelmente sérios de autoria, estiverem presentes os requisitos 
previstos no art. 312 do CPP e não for cabível a sua substituição por outra 
medida cautelar. Ora, se o réu coloca em risco a ordem pública, não há 
espaço para a substituição da prisão por medidas cautelares alternativas, 
que, como se sabe, são muito menos abrangentes e eficazes, sobretudo 
no caso dos autos em que desponta a periculosidade da conduta atribuída 
ao paciente.

Realmente, em situações como a de que ora se cuida, 
comprovada a materialidade do fato delituoso e verificada a existência de 
indícios razoáveis de autoria, torna-se legítima a custódia cautelar. A bem 
dizer, a periculosidade é a pedra de toque para que o acusado não possa 
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merecer os benefícios legais. De fato, a existência de ameaça à 
tranquilidade pública justifica a privação cautelar da liberdade de indivíduo 
com tendência para o cometimento de delito grave gravidade concreta, 
frise-se -, como aquele tratado nestes autos, de modo a evitar a prática 
de novas infrações penais.

[...]
Demais disso, como ressaltado pela Autoridade apontada 

como coatora, o paciente supostamente praticou o crime em comento 
enquanto respondia solto a processo por crime idêntico (autos nº 
0000307-05.2018.8.26.0557), circunstância reveladora de seu desajuste 
na vida em liberdade e que dá a exata medida do grau de periculosidade 
de que é possuidor. Nesse aspecto, anoto que a reiteração de práticas 
ilícitas justifica a decretação da prisão preventiva (fls. 63/64).

Nesse ponto, o Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, embora a quantidade de droga apreendida – 5g de 

crack – não seja elevada, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente motivada, 

tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos 

dos autos, a periculosidade do paciente, evidenciada reiteração delitiva, tendo em vista 

que responde a outro processo criminal pela prática do crime tráfico de drogas, 

estando, inclusive, em cumprimento de medidas alternativas quando da prática dos 

fatos em tela, o que demonstra a propensão ao crime e o risco ao meio social, 

recomendando a sua custódia cautelar para garantia da ordem pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
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recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso dos autos, a segregação cautelar do paciente 
encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da 
ordem pública, diante do fundado receio de reiteração delitiva, pois, 
segundo consta do decreto prisional, ele teria diversos registros de 
atos infracionais e de crimes como tráfico de drogas e roubo.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, pois a periculosidade do paciente indica que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 408.102/SC, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
27/9/2017).

HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
RÉU QUE POSSUI ANOTAÇÕES POR ATOS INFRACIONAIS E 
OUTRA AÇÃO PENAL EM CURSO. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

3. No presente caso, a prisão preventiva está 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, em razão 
da periculosidade do agente, evidenciada por dados de sua vida 
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pregressa, porquanto possui mais de 30 registros pela prática de 
atos infracionais anteriores, inclusive por ato análogo ao crime de 
tráfico, além de responder a outra ação penal pelo crime de 
receptação. A prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável 
para garantir a ordem pública. 

4. Embora o registro de ato infracional não possa ser 
utilizado para fins de reincidência ou maus antecedentes, por não serem 
considerados crimes, podem ser sopesados na análise da personalidade 
do recorrente, reforçando os elementos já suficientes dos autos que o 
apontam como pessoa perigosa e cuja segregação é necessária. 
Precedentes.

5. Da mesma forma, nos termos da orientação desta Corte, 
inquéritos policiais e processos penais em andamento, muito embora não 
possam exasperar a pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem 
elementos aptos a revelar o efetivo risco de reiteração delitiva, justificando 
a decretação ou a manutenção da prisão preventiva (RHC n. 68550/RN, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 31/3/2016).

6. As condições subjetivas favoráveis do paciente, por si 
sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar 
a ordem pública.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 410.410/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/9/2017, DJe 27/9/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
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impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
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SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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